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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA QUATRO DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E DOZE-  

 

 

Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e doze, nesta cidade de Santa Comba Dão, 

edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, a primeira 

reunião pública mensal, sob a Presidência do Senhor Presidente, Engenheiro João António de 

Sousa Pais Lourenço, contando com a participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José 

Antunes Gouveia, Dr. Antonio José Brito Correia, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel 

Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

II- ORDEM DO DIA 
 

2.1- APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 22/08/2011; 
 

2.2- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS – LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDO, PARA ATIVIDADES 
RUIDOSAS TEMPORÁRIAS = RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE, 
RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DE: FÁBRICA DA IGREJA DO VIMIEIRO (17-08-
2012) E MOTOCLUBE DIABOS DA NOITE (24-08-2012); 

 
2.3- IMPOSTOS MUNICIPAIS: IMI = FIXAÇÃO DE TAXAS PARA O ANO 2013; 

 
2.4- LANÇAMENTO DE DERRAMA, AO ABRIGO DO ARTIGO 14º DA LEI Nº 2/2007, DE 15 DE 

JANEIRO; 
 

2.5- PAEL – PLANO DE APOIO À ECONOMIA LOCAL = PROPOSTA DE:  1) – QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL RECONHEÇA, TAMBÉM, A SITUAÇÃO DE DESIQUILÍBRIO FINANCEIRO 
ESTRUTURAL, PROPONDO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL QUE PROCEDA DA MESMA FORMA; 
2) – QUE APROVE AS LINHAS GERAIS ESTRATÉGICAS E MEDIDAS ESPECÍFICAS EM 
ANEXO, QUE CONSTITUEM O PLANO DE AJUSTAMENTO FINANCEIRO, E QUE PROPONHA À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL QUE PROCEDA DA MESMA FORMA; 

 
2.6- PROCESSO DE VISTORIA Nº 11/2012 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 

REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS. 
REQUERENTE: SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE SANTA COMBA DÃO = APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 
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2.7- PROCESSO DE OBRAS Nº 30/2011 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 

REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS. 
REQUERENTE: ALEXANDRE JOSÉ GONÇALVES SANTOS = APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO; 

 
2.8- PROCESSO Nº 7/2012 – PEDIDO DE DESTAQUE DA PARCELA DO PRÉDIO, SITO EM 

OITAVAS, NO LUGAR DE CAGIDO, NA FREGUESIA DE ÓVOA, REQ: MARIA ADELAIDE DE 
ANDRADE COELHO DOS SANTOS = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
 

2.9- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 91/95, DE 2 
DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI Nº 64/2003, DE 23 
DE GOSTO. REQUERENTE: MÁRCIO DANIEL COSTA SANTOS; 

 
2.10- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 91/95, DE 2 

DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI Nº 64/2003, DE 23 
DE GOSTO. REQUERENTE: MÁRCIO DANIEL COSTA SANTOS; 

 
 

2.11-  LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO 
 

2.12- FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 
 

2.13- PAGAMENTOS/CONHECIMENTO 
 
 
III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 
I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcidia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 horas, 

pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião e justificada a falta do Senhor Vereador 

Engº Mário Marques da Silva. Antes de passar ao Período de Antes da Ordem do Dia, o Senhor 

Presidente solicitou aos colegas da vereação, com a devida fundamentação, que, nos termos do 

artigo 83º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, fossem aditados à ordem do dia os pontos 

subordinados aos temas “REGIME JURÍDICO DA REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TERRITORIAL / LEI Nº 

22/2012, DE 30 DE MAIO”,  “PROJETO DE REGULAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO”, 

“4ª ALTERAÇÃO AO PLANO DIRETOR MUNICIPAL= APROVAÇÃO E SUBMISSÃO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL” e “ 
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PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES DIÁRIAS DESTINADAS AOS ALUNOS DOS 

TRÊS CENTROS EDUCATIVOS DO CONCELHO DE SANTA COMBA DÃO= CONCURSO PÚBLICO / RELATÓRIO 

FINAL = ADJUDICAÇÃO “, os quais mereceram a sua inclusão por unanimidade. Passando ao 

Período de Antes da Ordem do Dia o Senhor Presidente e reportando-se à viagem a Moçambique, 

fez um resumo da mesma, destacando que, embora fizesse parte da comitiva da ADICES, 

representou a Câmara Municipal aquando da visita à Namaacha, que fez as entregas das 

lembranças, ainda que o não tenha feito na pessoa do Presidente, em virtude deste se encontrar 

ausente, por falecimento de um familiar. Mais disse que foi com agrado que verificou que o edifício 

do Conselho Municipal, projeto que conheceu há dois anos, já se encontrava construído. Conclui, 

dando conta que, aquando da visita à FACIM, encontrou um empresário de Santa Comba Dão, o 

Sr. Horta, da empresa Segurvest. Posto Isto, deu conhecimento que o contrato de serviço de 

recolha de RSU com a CESPA terminou no passado dia 04 de agosto, mas que a Associação, 

através de um contrato de serviços a mais, prorrogou a recolha dos resíduos sólidos urbanos, até 

à entrada do novo contrato, resultante do concurso público internacional, entretanto lançado e em 

fase de análise da reclamação entrada, prevendo-se a conclusão do procedimento em finais de 

novembro. Como nenhum dos Senhores Vereadores quis usar da palavra, o Senhor Presidente 

conclui este período e passou-se ao Período da Ordem do Dia, tendo sido tomadas as seguintes 

deliberações: 

 

 
II- ORDEM DO DIA 
 

 
2.1-“ APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 22/08/2012” 
 

 

Dispensada a leitura por ser previamente distribuída a todos os membros do Executivo, o Senhor 

Presidente pôs a votação a ata da reunião anterior, em cumprimento do prescrito no número 2 do 

artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de setembro, tendo a mesma sido aprovada por 

unanimidade. 
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2.3- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS – LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDO, PARA 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS = RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO SENHOR 
PRESIDENTE, RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DE: FÁBRICA DA IGREJA DE 
SÃO JOÃO DE AREIAS (27/07/2012), CENTRO SOCIAL DE VILA POUCA (02/08/2012), 
GRUPO DESPORTIVO TREIXEDENSE (02/08/2012), FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE 
TREIXEDO (10/08/2012), FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SÃO JOANINHO (10/08/2012) 
E FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE TREIXEDO (10/08/2012); SOCIEDADE 
FILARMÓNICA LEALDADE PINHEIRENSE (13/08/2012) 
 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar as decisões do Senhor Presidente, 

tomadas ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, com a alteração que 

lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, de ter determinado a isenção de 

pagamento das taxas às Instituições identificadas em título e respeitantes a licenças especiais de 

ruído, para atividades ruidosas temporárias. 

 

 

2.4-IMPOSTOS MUNICIPAIS: IMI = FIXAÇÃO DE TAXAS PARA O ANO 2013; 
 
 
Pelo Senhor Presidente foi proposto ao restante elenco camarário, relativamente às taxas 

previstas nas alíneas b) e c) do artº 112º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis ( CIMI ), 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12 de novembro, que se mantivesse a proposta do 

ano anterior e que o imposto municipal sobre imóveis seja fixado em 0,7% para os prédios 

urbanos e em 0,4% para os prédios urbanos avaliados, nos termos do CIMI, tendo em conta os 

seguintes considerandos: 1º  A apresentação do Plano de Ajustamento Financeiro, que permite a 

utilização de um empréstimo no valor de 4 000.000 euros, para pagamento de dívidas em atraso; 

2º- As implicações que a apresentação do referido plano acarreta relativamente à otimização da 

receita.3º- A obrigatoriedade de manter a taxa do IMI, mesmo sabendo que os limites vão ser 

alargados. Propôs, ainda, o Senhor Presidente, a manutenção dos agravamentos e diminuições 

aprovadas em reunião de Câmara de 20 de novembro de 2009, nas condições previstas na 

respetiva deliberação. No decurso da análise, o Sr. Vereador Dr. Leonel Gouveia pediu a palavra 

para manifestar, em nome dos Vereadores do Partido Socialista, a sua não concordância no que 
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diz respeito à manutenção das taxas de 0.7% para os prédios urbanos e em 0,4% para os prédios 

urbanos avaliados, nos termos do CIMI, que deveriam evidenciar uma tendência de redução, 

aumentando a competitividade do Concelho face aos concelhos vizinhos, apresentando uma 

declaração que espelha os considerandos da sua abstenção e que consta como anexo um da 

presente ata. Mais disse que concordam com os agravamentos e diminuições propostos na citada 

reunião de 20 de novembro de 2009. Face ao que antecede, a Câmara Municipal tomou as 

seguintes deliberações: 1º - Votou, por maioria, com três votos a favor do PPD/PSD e três 

abstenções ( duas abstenções  do PS e uma da  Senhora Vereadora Drª Manuela Alves)  a taxa 

urbana, a que se refere a alínea b) do nº 1, do artigo 112º do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei nº  287/2003, de 12 de novembro, no valor de 0,7% ; 2º 

- Votou, por maioria, com três votos a favor do PPD/PSD e três abstenções ( duas abstenções  do 

PS e uma da  Senhora Vereadora Drª Manuela Alves) , a taxa para os prédios urbanos avaliados, 

nos termos do CIMI, em 0,4%, a que se refere a alínea c) do número e artigo sob análise; 3º- 

Votou, por maioria, com 5 votos a favor ( 3 do PPD/PSD e 2 do PS)  e uma abstenção da  

Senhora Vereadora Drª Manuela Alves) a manutenção da proposta aprovada em reunião de 20 de 

novembro de 2009, ao abrigo  dos nºs 5, 6, 7 e 8, com o significado dado pelo nº 9 e as exceções 

previstas no nº 10 do já citado artº 112º, com as alterações entretanto introduzidas,  e que de novo 

se transcreve: “1- O agravamento em 30% da Taxa do IMI para os prédios urbanos degradados; 

2- Que, conjuntamente seja enviado à Repartição de Finanças de Santa Comba Dão, a listagem 

dos prédios nessas condições. 3- A diminuição em 10% da taxa do IMI a aplicar aos prédios 

urbanos arrendados, existentes nas zonas que coincidem com as áreas sujeitas a reabilitação; 4- 

A diminuição em 20% das Taxas do IMI dos prédios que sejam objeto de reabilitação; 5- Que, 

conjuntamente, seja enviado à Repartição de Finanças de Santa Comba Dão, a delimitação das 

áreas abrangidas pelas medidas propostas nos pontos 3 e 4 ; 4 º- Deliberou, por unanimidade, 

apresentar à Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do nº 6 do artigo 64º da Lei nº 169/99, 

de 18 de setembro, alterada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, as propostas em apreço, para 

que esta e nos termos da alínea f) do nº 2 do artigo 53º também da citada Lei 169/99, fixe o valor 

das respetivas taxas, a aplicar em 2012 e para vigorarem no ano de 2013 . Por último e para que 

esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, 
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proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 

169/99, de 18 de setembro. 
 
 

2.6-LANÇAMENTO DE DERRAMA, AO ABRIGO DO ARTIGO 14º DA LEI Nº 2/2007, DE 15 DE 
JANEIRO 
 
 
Pelo Senhor Presidente foi proposto ao restante elenco camarário que, relativamente ao 

lançamento de derrama, se mantivesse a proposta do ano anterior, tendo em conta os seguintes 

considerandos: 1º A apresentação do Plano de Ajustamento Financeiro, que permite a utilização 

de um empréstimo no valor de 4 000.000 euros, para pagamento de dívidas em atraso; 2º- As 

implicações que a apresentação do referido plano acarreta relativamente à otimização da 

receita.3º- A obrigatoriedade de manter a taxa do IMI, mesmo sabendo que os limites vão ser 

alargados. Finda a explanação do Senhor Presidente, tomou a palavra o Sr. Vereador Dr. Leonel 

Gouveia para manifestar, em nome dos Vereadores do Partido Socialista, a sua discordância com 

a proposta apresentada, pois esta deveria evidenciar uma tendência de redução, aumentando a 

competitividade do Concelho face aos concelhos vizinhos, apresentando uma declaração que 

espelha os considerandos da sua abstenção e que consta do anexo um da presente ata. Face ao 

que antecede Câmara Municipal deliberou, por maioria, com três votos a favor do  PPD/PSD e 

três abstenções ( duas abstenções dos Vereadores do PS e uma da Senhora Vereadora Drª 

Manuela Alves ), proceder, nos termos do nº 1 do artigo 14º da Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro, ao 

lançamento, em 2012, de uma derrama no valor de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas ( IRC ), com vista a reforçar a 

capacidade financeira do Município. Mais deliberou a Câmara Municipal, agora, por unanimidade, 

solicitar à Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do nº 6 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 

18 de setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, a 

necessária autorização, conforme preceitua a alínea f) do nº 2 do artigo 53º da já citada Lei nº 

169/99,de 18 de setembro. Por último e para esta deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou 

ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e 

como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 
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2.5- PLANO DE APOIO À ECONOMIA LOCAL ( PAEL ) = PROPOSTA DE:  1 – DECLARAÇÃO 
DA SITUAÇÃO DE DESEQUILIBRIO FINANCEIRO ESTRUTURAL DO MUNICIPIO DE SANTA 
COMBA DÃO; 2- APROVAÇÃO DAS LINHAS GERAIS ESTRATÉGICAS E MEDIDAS 
ESPECÍFICAS INSERTAS NO PLANO DE AJUSTAMENTO FINANCEIRO, COM:  
CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO NO ÂMBITO DO PAEL, ATÉ 3 990.000 EUROS E 
TRANSFORMAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONTRAÍDO PARA SANEAMENTO FINANCEIRO EM 
2009, EM EMPRÉSTIMO PARA REEQUILIBRIO FINANCEIRO, COM PRAZO DE REEMBOLSO 
A 20 ANOS; 4- SUBMISSÃO DA PROPOSTA À APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
O Senhor Presidente fez presente a proposta por si subscrita, datada de 29 de agosto de 2012, do 

seguinte teor “ O Plano de Ajuda Externo a que Portugal está sujeito, obriga à tomada de medidas 

de saneamento das finanças públicas de modo a que o grau de despesa se ajuste à capacidade 

financeira do País. As autarquias locais, como parte integrante do Estado, estão também sujeitas 

a medidas de rigoroso controlo orçamental, nas quais se incluiu a diminuição dos valores das 

dívidas em atraso, considerando-se estas, como sendo aquelas cuja maturidade ultrapassou os 

90 dias após a data de vencimento.O Governo, em conjunto com a ANMP, disponibilizou uma 

verba de mil milhões de euros para emprestar aos municípios que se encontram em situação de 

desequilíbrio financeiro estrutural, conforme as regras determinadas pela Lei das Finanças Locais. 

Para aceder ao empréstimo, é necessário que os Municípios elaborem e aprovem um Plano de 

Ajustamento Financeiro, no qual se comprometem a atingir um conjunto de metas definidas no 

Plano de Apoio à Economia Local (PAEL). Assim, estando o Município de Santa Comba Dão 

numa situação que lhe permite aceder ao PAEL, proponho: 1.-Que sejam aprovados os princípios 

gerais e as medidas especificas insertas no Plano de Ajustamento Financeiro em anexo e, 

consequentemente, a contração de um empréstimo no âmbito do PAEL, até 3.990.000 euros, 

conforme regras definidas na Lei 43/2012; 2.- Conforme proposto no Plano de Ajustamento 

Financeiro, que seja aprovada a transformação do empréstimo contraído em 2009 para 

saneamento financeiro, em empréstimo para Reequilíbrio Financeiro, o que implica que o prazo de 

amortização passe de 12 anos para 20 anos (decorreram já 3 anos); 3- Que seja reconhecida a 

situação de Desequilíbrio Financeiro Estrutural do Município de Santa Comba Dão. 4- Que esta 

proposta, depois de aprovada, seja submetida à próxima sessão da Assembleia Municipal.”, 

colocando-a à apreciação e votação do órgão executivo. No decurso da análise, tomou a palavra 

o Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia para, em nome dos Vereadores do Partido Socialista, 
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referir que é inevitável reconhecer a situação de desequilíbrio financeiro estrutural do Municipio, e 

que embora reconheçam a inevitabilidade de um plano de ajustamento financeiro, entendem que 

o agora apresentado carece de uma reformulação que garanta a sua exequibilidade, passando a 

ler a declaração de voto que espelha os considerandos do vota contra  e que consta da presente 

ata, como anexo dois e dela fazendo parte integrante. Posto isto, tomou a palavra a Senhora 

Vereadora Drª Manuela Alves, começando por referir que o plano é ambíguo, que não expressa 

datas e  que a arrecadação da receita é irrealista. Nesta senda, a Senhora Vereadora leu a 

declaração de voto que reflete as razões do seu voto contra e que se considera como parte 

integrante desta ata, dela fazendo parte como anexo três. Finda a intervenção dos Senhores 

Vereadores o senhor Presidente respondeu que não fazia comentários, mas não pode deixar de 

referir que dadas as palavras insultuosas constantes da declaração de voto dos Senhores 

Vereadores do Partido Socialista nomeadamente a palavra “ criminoso”, iria analisar a mesma e 

se assim o entender submetê-la ao Ministério Público. Quanto à declaração de voto, da Senhora 

Vereadora Drª Manuela Alves disse que o maior erro dele foi tê-la convidado para integrar a sua 

lista, tendo esta relembrado que raras vezes votou contra e que a razão de o ter feito se prendia 

com o facto de não reunirem previamente. Tomou a palavra o Senhor Vice- Presidente e também 

referindo-se à declaração de voto do PS disse que iria analisá-la e agir em conformidade. Posto 

isto, o senhor Presidente colocou a proposta em apreço a votação, tendo a Câmara Municipal 

tomado as seguintes deliberações: 1º- Deliberou, por unanimidade, submeter à Assembleia 

Municipal, nos termos do artigo 8º do Decreto-Lei nº 38/2008, de 7 de março, a proposta de 

declaração da situação de desequilíbrio financeiro estrutural do Municipio de Santa Comba Dão; 

2º- Deliberou, por maioria, com 3 votos a favor do PPD/PSD e 3 votos contra ( 2 do PS e um da 

Senhora Vereadora Drª Manuela Alves ) e com o voto de qualidade do Senhor Presidente, 

prerrogativa que lhe é conferida pelo nº 2 do artigo 89º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, 

submeter à Assembleia Municipal, para aprovar, nos termos do nº 1 do artigo 7º  da Lei nº 

43/2012, de 28 de agosto, o Plano de Ajustamento Financeiro, que contém as linhas gerais 

estratégicas e medidas especificas, o qual aqui se dá por inteiramente reproduzido e integrado, 

ficando arquivado em pasta própria depois de assinado por todos os presentes; 3º- Deliberou, por 

maioria, com 3 votos a favor do PPD/PSD e 3 votos contra ( 2 do PS e um da Senhora Vereadora 

Drª Manuela Alves ) e com o voto de qualidade do Senhor Presidente, prerrogativa que lhe é 
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conferida pelo nº 2 do artigo 89º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, solicitar à Assembleia 

Municipal, autorização para a contratação de um empréstimo de médio e longo prazo até ao limite 

de 3 990.000 €, no âmbito do PAEL e em conformidade com o dito  Plano de Ajustamento 

Financeiro ; 4º Deliberou, por maioria, com 3 votos a favor do PPD/PSD e 3 votos contra ( 2 do PS 

e um da Senhora Vereadora Drª Manuela Alves ) e com o voto de qualidade do Senhor 

Presidente, prerrogativa que lhe é conferida pelo nº 2 do artigo 89º da Lei nº 169/99, de 18 de 

setembro, solicitar à Assembleia Municipal autorização para transformar o empréstimo contraído, 

em 2009, para saneamento financeiro, em empréstimo para reequilíbrio financeiro, com prazo de 

reembolso a 20 anos. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou 

ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e 

conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  

 
 
2.6-PROCESSO DE VISTORIA Nº 11/2012 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO 
DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS. REQUERENTE: SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE SANTA COMBA DÃO 
= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 
 
Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Santa Casa da Misericórdia de Santa 

Comba Dão, NIF nº 500730725, ao abrigo da alínea d) do nº 2 do art.º 36º do Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação. A pretensão agora em análise fazia-se acompanhar da 

informação dos respetivos Serviços, da qual se infere que, face aos elementos apresentados, o 

requerente cumpre os requisitos exigidos pela citada disposição regulamentar, pelo que a Câmara 

deliberou, por unanimidade, isentar a Instituição em causa do pagamento das respetivas taxas.  

 
 

 
2.7-PROCESSO DE OBRAS Nº 30/2011 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 
REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS. REQUERENTE: ALEXANDRE JOSÉ GONÇALVES SANTOS = APRECIAÇÃO 
E EVENTUAL APROVAÇÃO 
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Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Alexandre José Gonçalves Santos, CF n.º 

225 708 060, ao abrigo da alínea f) do nº 2 do art.º 36º do Regulamento Municipal de Urbanização 

e Edificação, uma vez que a habitação em causa se destina a habitação própria e permanente. A 

pretensão agora em análise fazia-se acompanhar da informação dos respetivos Serviços, da qual 

se infere que, face aos elementos apresentados, o interessado, à data da informação, cumpre os 

requisitos exigidos pela citada disposição regulamentar, pelo que a Câmara deliberou, por 

unanimidade, isentar o requerente do pagamento das respetivas taxas. 

 
 
2.8- PROCESSO Nº 7/2012 – PEDIDO DE DESTAQUE DA PARCELA DO PRÉDIO, SITO EM 
OITAVAS, NO LUGAR DE CAGIDO, NA FREGUESIA DE ÓVOA, REQ: MARIA ADELAIDE DE 
ANDRADE COELHO DOS SANTOS  
 
 
Foi presente um requerimento de Maria Adelaide de Andrade Coelho dos Santos, casada, CF nº 

181 264 501, com morada na Rua Central, nº 26, Valoura, Vila Pouca de Aguiar , que, na 

qualidade de proprietária, requer a aprovação de destaque de uma parcela de terreno do prédio 

sito em Oitavas, na localidade de Cagido, freguesia de Óvoa e concelho de Santa Comba Dão,  

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo nº 983 da freguesia de Óvoa e  descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Santa Comba Dão sob o nº 4/19850103 da dita freguesia , 

com a área  total de 1 408.00 m2.,. O requerimento em apreço, trazia apenso o parecer dos 

Serviços Técnicos de Obras Particulares, subscrito pela Arquiteta Patricia Nascimento do teor que 

segue  “ A pretensão cumpre o disposto no n.º 4 do artigo 6º do RJUE (Dec Lei n.º 555/99 de 16 

de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Dec Lei n.º 26/2010 de 30 de março), sendo 

viável o destaque. CARACTERISTICAS DAS PARCELAS -PARCELA DESTACADA: Área Total – 

650,00m2. CONFRONTAÇÕES: Norte – José Lopes; Sul – Caminho; Nascente – Pedro Alves e 

Poente – Maria Adelaide de Andrade Coelho dos Santos. PARCELA REMANESCENTE: Área 

Total – 758,00m2; Área de Construção – 145,95m2; Área de Implantação – 145,95m2; Área 

descoberta – 612,05m2: CONFRONTAÇÕES -Norte – José Lopes; Sul – Caminho; Nascente – 

Maria Adelaide de Andrade Coelho dos Santos e Poente – Eduardo Ramos Coelho.Apreciado que 

foi o processo em questão, a Câmara Municipal, tendo por base o parecer técnico acima citado 
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deliberou, por unanimidade, certificar que o destaque em questão, reúne os pressupostos do 

aludido número 4 do artigo 6º do Decreto – Lei em questão.  

 
 
2.9-CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
91/95, DE 2 DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI Nº 
64/2003, DE 23 DE GOSTO. REQUERENTE: MÁRCIO DANIEL COSTA SANTOS; 
CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 91/95, 
DE 2 DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI Nº 64/2003, 
DE 23 DE GOSTO. REQUERENTE: MÁRCIO DANIEL COSTA SANTOS; 
 
 
Foi presente um requerimento de Anabela Veloso, Solicitadora, portadora da Cédula Profissional 

nº 4912, do Conselho Regional do Norte da Câmara dos Solicitadores , NIF 225 079 755, que, na 

qualidade de gestora de negócios de Márcio Daniel Costa Santos, NIF 212 699 318, casado com 

Sandra Isabel Nunes de Matos, e de Susana Cristina da Silva Romão, NIF 212 699 300, solteira e 

maior, todos residentes na Rua do Estádio, no lugar e freguesia de Nagosela, vem requerer nos 

termos do artigo 54º da Lei nº 91/95 , de 2 de setembro, com as alterações que lhe foram 

produzidas, parecer sobre a constituição de compropriedade, a levar a efeito no prédio a seguir 

identificado: Artigo 1598- Rústico , da freguesia de Nagozela e concelho de Santa Comba Dão, 

anterior artigo rústico 10315 da freguesia de Treixedo, sito na Abriosa, composto por terreno com 

eucaliptal e pinhal, com área total de 9216m2, que confronta a Norte com Joaquim José Jacinto 

Rodrigues, a Sul e Poente com Manuel Pedro e a Nascente com Caminho , não descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Santa Comba Dão. Pretende-se que o prédio fique a 

pertencer aos ora requerentes, que são irmãos, na proporção de ½ para Márcio Daniel Costa 

Santos, NIF 212 699 318 e ½  para Susana Cristina da Silva Romão, NIF 212 699 300, em virtude 

de uma partilha por óbito a realizar pelos pais Augusto Samuel dos Santos e Idalina Costa da 

Silva, ela já falecida, casados que foram no regime da comunhão de adquiridos, contribuinte fiscal 

nº 105 840 696 e nif da herança 709 454 686, residentes na Rua do Estádio, nº 5, 3440-660 

Nagozela. Apreciada que foi a petição e de acordo com o parecer técnico, dos serviços da 

Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do 

número 1 do artigo 54º da Lei nº 64/2003, dar parecer favorável à constituição da compropriedade 

a levar a efeito no referido prédio, de conformidade com o solicitado. Mais deliberou a Câmara 

Municipal, por unanimidade, consignar, nesta, que da compropriedade não resulta um 
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parcelamento físico do prédio, nem lhe configura qualquer direito de construir ou dividir em lotes 

para a construção. Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos. 
 
 
2.10- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
91/95, DE 2 DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI Nº 
64/2003, DE 23 DE GOSTO. REQUERENTE: MÁRCIO DANIEL COSTA SANTOS; 
 
 
Foi presente um requerimento de Anabela Veloso, Solicitadora, portadora da Cédula Profissional 

nº 4912, do Conselho Regional do Norte da Câmara dos Solicitadores , NIF 225 079 755, que, na 

qualidade de gestora de negócios de Márcio Daniel Costa Santos, NIF 212 699 318, casado com 

Sandra Isabel Nunes de Matos, e de José Luis da Costa Neves, NIF 194 682 277, casado com 

Ester Nunes de Matos, todos residentes na Rua do Estádio, no lugar e freguesia de Nagosela, 

vem requerer nos termos do artigo 54º da Lei nº 91/95 , de 2 de setembro, com as alterações que 

lhe foram produzidas, parecer sobre a constituição de compropriedade, a levar a efeito no prédio a 

seguir identificado: Artigo 1612- Rústico , da freguesia de Nagozela e concelho de Santa Comba 

Dão, anterior artigo rústico 10301 da freguesia de Treixedo, sito no Vale João Vicente, composto 

por terreno com pinhal, com área total de 770m2, que confronta a Norte com Armindo Dias dos 

Santos, a sul com Maria do Céu Santos, a Nascente com José Pedrais e a Poente com Floriano 

Coelho de Sousa, descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Comba Dão, sob o nº 

246 da freguesia de Nagosela. Pretende-se que o prédio fique a pertencer aos ora requerentes, 

que são irmãos, na proporção de ½  para José Luis da Costa Neves, NIF 194 682 277 e ½ para 

Márcio Daniel Costa Santos, NIF 212 699 318, em virtude de uma partilha por óbito a realizar 

pelos pais Augusto Samuel dos Santos e Idalina Costa da Silva, ela já falecida, casados que 

foram no regime da comunhão de adquiridos, contribuinte fiscal nº 105 840 696 e nif da herança 

709 454 686, residentes na Rua do Estádio, nº 5, 3440-660 Nagozela. Apreciada que foi a petição 

e de acordo com o parecer técnico, dos serviços da Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do número 1 do artigo 54º da Lei nº 64/2003, 

dar parecer favorável à constituição da compropriedade a levar a efeito no referido prédio, de 

conformidade com o solicitado. Mais deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, consignar, 

nesta, que da compropriedade não resulta um parcelamento físico do prédio, nem lhe configura 
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qualquer direito de construir ou dividir em lotes para a construção. Esta deliberação foi aprovada 

em minuta para produzir efeitos imediatos. 

 

 
2.11- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO” 
 
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objeto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de novembro de 2009, conforme anexo quatro. 

 

 
2.12- “ FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 

 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 03 de setembro 

de 2012, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na importância de 172 

261.31€ ( cento e setenta e dois mil duzentos e sessenta e um euros e trinta e um cêntimos), 

assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, MILLENNIUM BCP, SANTANDER 

TOTTA =  166 745.66 ( cento e sessenta e seis mil setecentos e quarenta e cinco euros e 

sessenta e seis cêntimos). Existente em caixa = 515.65 € ( quinhentos e quinze euros e sessenta 

e cinco cêntimos ). Existente em Fundo de Maneio = 5 000,00 € (cinco mil euros). 

 

 

2.13- “PAGAMENTOS” 
 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efetuados no período de 22 de 

agosto a 03 de setembro e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de  1 753 
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388.00 ( um milhão setecentos e cinquenta e três mil trezentos e oitenta e oito euros), conforme 

anexo cinco. 

 

 
2.14-REGIME JURÍDICO DA REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TERRITORIAL / LEI Nº 
22/2012, DE 30 DE MAIO 
 
 
Na sequência da deliberação tomada, em reunião do dia 22 de agosto de 2012, sob a epigrafe “ 

Reorganização Administrativa Territorial Autárquica “, foi agora presente, nos termos do nº 2 do 

artigo 11º da Lei nº 22/2012, de 30 de maio, o parecer conjunto dos Vereadores do PPD/PSD e 

PS, sobre a reorganização administrativa do território das freguesias do município de Santa 

Comba Dão e que se transcreve : “ Nos termos do número 2 do artigo 11º da Lei nº 22/2012, de 

30 de maio, cabe à Câmara Municipal exercer a iniciativa para a deliberação da Assembleia 

Municipal ou, não o fazendo, apresentar um parecer sobre a reorganização administrativa do 

território das freguesias do município. A Câmara Municipal de Santa Comba Dão, reunida em 

sessão ordinária de 4 de setembro de 2012, decidiu, por maioria, demarcar-se totalmente da 

aplicação da presente lei, na medida em que: a) -:se trata de um documento que visa, apenas e 

tão só, extinguir freguesias, nada se sabendo em concreto relativamente ao processo da criação 

das novas freguesias; b) - se verifica uma falta de especificação sobre o modo como funcionarão 

as estruturas das novas autarquias, de modo a responder com eficácia às novas competências 

próprias e delegadas, sobre as quais, em concreto, também nada se sabe.Já relativamente à 

situação específica do concelho de Santa Comba Dão, é reconhecido que a prossecução da 

esmagadora maioria dos objetivos enunciados no artigo 2º da lei, a saber: Promoção da coesão 

territorial e do desenvolvimento local; Aprofundamento da capacidade de intervenção da junta de 

freguesia; Melhoria e desenvolvimento dos serviços públicos de proximidade prestados pela 

freguesia à população; Promoção de ganhos de escala, de eficiência e de massa critica nas 

autarquias locais, são já uma realidade, tendo em conta a estrutura equilibrada do território e a 

sua dimensão, não se vislumbrando qualquer benefício com a redução de freguesias. Trata-se por 

isso de uma lei, que para o concelho de Santa Comba Dão, se revela desajustada e cuja 

aplicação apenas trará como consequência uma diminuição da eficiência das intervenções de 

proximidade que é apanágio deste nível de poder local. Pelos motivos invocados, a maioria dos 
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membros da Câmara Municipal votam contra a extinção de freguesias no município de Santa 

Comba Dão.” Posto isto, o Senhor Presidente colocou  o parecer a votação, tendo este sido 

aprovado por maioria, com 5 votos a favor ( 3 do PPD/PSD e 2 do PS) e a abstenção da Senhora 

Vereadora Drª Manuela Alves, por  considerar uma oportunidade perdida, no âmbito do novo 

regime da reorganização administrativa territorial autárquica. Mais deliberou a Câmara Municipal 

também, por maioria, apresentar à Assembleia Municipal, nos termos do nº 2 do artigo nº 11º da 

Lei sob análise, este parecer. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, 

deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos 

termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. - 

 
 
2.15-PROJETO DE REGULAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO MUNICIPIO DE 
SANTA COMBA DÃO 
 
 
O Senhor Presidente fez presente o projeto de regulamento em epígrafe, que esteve, nos termos 

e para os efeitos estatuídos no artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, em 

apreciação pública, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 139, de 19 de julho de 2012, 

através do edital nº 656/2012,  em cumprimento do que ficou deliberado em reunião ordinária de 

10 de julho de 2012 , agora acompanhado de informação dos Serviços Administrativos, dando 

conta que o período de discussão pública terminou, e que não foram apresentadas quaisquer 

sugestões, observações ou pedidos de esclarecimentos. Analisado e discutido que foi todo o 

processo, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, submeter o projeto em análise à 

Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do nº 6 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de 

setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, para a 

necessária aprovação, conforme preceitua a alínea a) do nº 2 do artigo 53º da já citada Lei nº 

169/99,de 18 de setembro. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, 

deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos 

termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. ------------ 
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2.16-4ª ALTERAÇÃO AO PLANO DIRETOR MUNICIPAL= APROVAÇÃO E SUBMISSÃO À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
O Senhor Presidente fez presente o projeto de versão  final respeitante à  4ª Alteração do Plano 

Diretor Municipal de Santa Comba Dão, agora acompanhado com o parecer final emitido pela 

CCDRC- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional Centro, nos termos do artº 78º  

do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de setembro , com a redação dada pelo Decreto – Lei nº 46/2009, 

de 20 de fevereiro, dando conta que o citado parecer é favorável. Referiu, no entanto, que o 

parecer nos termos do nº 2 do já citado artigo 78º não possui caráter vinculativo e incide apenas 

sobre a conformidade com as disposições legais e regulamentares vigentes e sobre a 

compatibilidade ou conformidade com os instrumentos de gestão territorial eficazes. Apreciado 

que foi o projeto em apreço e bem assim o parecer favorável da CCDRC, a Câmara Municipal, 

deliberou, por unanimidade, submeter o documento em análise, o qual aqui se dá por inteiramente 

reproduzido na íntegra, ficando arquivado em pasta própria depois de assinado por todos os 

presentes, à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do nº 3 do artigo 53º da 

Lei nº 169/99, de 18 de setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 

11 de janeiro , em conjugação com o estatuído no nº  1 do artº  79º  do Decreto Lei nº  380/99, de 

22 de setembro , com a alteração que lhe foi produzida pelo Decreto-Lei 46/2009, de 20 de 

setembro. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou a Câmara 

Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o 

nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 

 

 

2.17-PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES DIÁRIAS 
DESTINADAS AOS ALUNOS DOS TRÊS CENTROS EDUCATIVOS DO CONCELHO DE 
SANTA COMBA DÃO= CONCURSO PÚBLICO / RELATÓRIO FINAL = ADJUDICAÇÃO; 
 
 
Foi presente o Relatório Final, emitido em 04 de setembro de 2012, pelo Júri do Procedimento do 

Concurso Público referenciado em título, nomeado para o efeito em reunião de 12 de junho de 

2012, donde se infere que após ter sido elaborado o relatório preliminar se procedeu, de acordo 

com o artigo 147º e nos termos do artº 123º, ambos do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, à 
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audiência prévia dos concorrentes, e não tendo havido qualquer pronúncia por parte daqueles, o 

Júri deliberou, por unanimidade, manter o teor das conclusões do relatório preliminar, agora 

também presente. Para efeitos de adjudicação e em cumprimento do critério constante do caderno 

de encargos, foram ordenadas as propostas do seguinte modo: 1º-.Uniself-Sociedade de 

Restaurantes Públicos e Privados, S.A= € 174 557.50; 2º- Eurest ( Portugal )- Sociedade Europeia 

de Restaurantes, Ldª = €174 557.50; 3º- Gertal- Companhia Geral de Restaurantes e 

Alimentação, S.A = € 174 557.50; 4º- ICA- Indústria e Comércio  Alimentar, S.A= € 173 225.00 ; 

5º- Itau- Instituto Técnico de Alimentação  Humana, SA= € 174 557.50; 6º- Nobrecer- Comércio e 

Serviços, Unipessoal, Ldª = € 173 225.00. Após terem sido tecidos vários comentários sobre a 

matéria, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do nº 4 do artº 148º do já 

citado Decreto - Lei nº 18/2008, e tendo por base o Relatório Final emitido pelo Júri do 

Procedimento, adjudicar à Empresa Uniself - Sociedade de Restaurantes Públicos e Privados, 

S.A, .os serviços de  fornecimento de refeições escolares, pelo valor de €174 557.50 ( cento e 

setenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos ). Por último e para 

que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, foi aprovada em minuta nos termos e como 

preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  

 

 

3 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 
Não houve intervenção do público  

 

ENCERRAMENTO 
 

 

Pelas dezasseis horas e trinta minutos, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual 

para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada depois de aprovada, nos termos da 

Lei. 
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